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EMENTA

CIVIL, PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATO BANCÁRIO. 1. CONTRATO DE ARRENDAMENTO 
MERCANTIL. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DE VALORES. VALOR 
RESIDUAL GARANTIDO (VRG). COMPENSAÇÃO COM AS 
PRESTAÇÕES VENCIDAS E NÃO PAGAS. POSSIBILIDADE. PRAZO 
DECENAL. RECONHECIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 568 
DO STJ. 2. UTILIZAÇÃO DE 50% DA TABELA FIPE E TERMO 
INICIAL DA CORREÇÃO MONETÁRIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO CARACTERIZAÇÃO. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Ao decidir pela necessidade de se contemplar, em desfavor do 
arrendatário, o desconto das despesas, a Corte estadual decidiu em 
estrita conformidade com o espírito da Súmula n.º 564 do STJ.
2. Esta Corte Superior já sedimentou o entendimento de que o prazo 
prescricional para pretensão de restituição de quantias em razão de 
contrato de leasing, a título de valor residual garantido (VRG) e 
compensação de débitos dele decorrentes, é decenal, considerando o 
caráter pessoal às obrigações decorrentes do referido contrato, com 
fundamento no art. 205 do Código Civil.
3. Não foi comprovado o dissídio jurisprudencial, uma vez que a parte 
recorrente não realizou o indispensável cotejo analítico, que exige, 
além da transcrição de trechos dos julgados confrontados, a 
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demonstração das circunstâncias identificadoras da divergência, com 
a indicação da existência de similitude fática e identidade jurídica entre 
o acórdão recorrido e os paradigmas indicados, não bastando, 
portanto, a mera transcrição de ementas ou votos.
4. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 13 de maio de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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demonstração das circunstâncias identificadoras da divergência, com 
a indicação da existência de similitude fática e identidade jurídica entre 
o acórdão recorrido e os paradigmas indicados, não bastando, 
portanto, a mera transcrição de ementas ou votos.
4. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por VALDECI GOMES FERREIRA 
(VALDECI) contra decisão monocrática de minha relatoria, assim ementada:

 
CIVIL, PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. RECURSO 
ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. 1. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 
DO CPC. OMISSÃO. NÃO CONFIGURAÇÃO. 2. CONTRATO DE 
ARRENDAMENTO MERCANTIL. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DE 
VALORES. VALOR RESIDUAL GARANTIDO (VRG). 
COMPENSAÇÃO COM AS PRESTAÇÕES VENCIDAS E NÃO 
PAGAS. POSSIBILIDADE. PRAZO DECENAL. RECONHECIMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 568 DO STJ. 3. UTILIZAÇÃO DE 50% DA 
TABELA FIPE E TERMO INICIAL DA CORREÇÃO MONETÁRIA. 
ARTIGOS SUSCITADOS SEM CONTEÚDO NORMATIVO APTO A 
MODIFICAR A DECISÃO COMBATIDA. SÚMULA Nº 284 DO STF. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA 
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO. (e-STJ, fls. 343/344).
 
 

Nas razões do presente inconformismo, defendeu que (1) se aplica o prazo 
prescricional quinquenal ao pleito de inclusão no cálculo de compensação de valores 
inadimplidos no contrato, nos termos do art. 206, § 5º, I, do CC, e não o decenal;  (2) o 
banco não pode ser beneficiado por sua inércia e pretender o recebimento de valores 
já atingidos pela prescrição; (3) os acórdãos citados na decisão monocrática não 
analisaram a mesma matéria; (4) ficou caracterizado o dissídio jurisprudencial; (5) a 
impugnação recursal em relação a aplicação da Tabela Fipe e da correção do VRG 
ocorreu pela divergência jurisprudencial, e não por suposta violação da lei.

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 373/375).

É o relatório.

VOTO

(1) Do prazo prescricional e da possibilidade de compensação

VALDECI alegou ainda a violação do art. 206, § 5º, I, do CC, o que impede a 
compensação das prestações inadimplidas por ter ocorrido a prescrição. 
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Ressaltou ainda que o banco não pode ser beneficiado por sua inércia e 
pretender o recebimento de valores já atingidos pela prescrição.

Segundo se infere dos autos, as instâncias ordinárias admitiram a restituição 
do VGR antecipado, pleiteada por VALDECI, descontadas as prestações inadimplidas, 
nos termos da Súmula n.º 564 do STJ:

Quanto ao mais, correta a compensação das contraprestações(no 
valor de R$ 219,26 cada) impagas pelo Autor (vencidas em 07 de 
março a 07 de setembro de 2012, desde o início do inadimplemento 
até a apreensão do bemfls.55) do cálculo da quantia a ser restituída, 
pois tais parcelas correspondem a “encargos contratuais” pelo uso do 
veículo, devidos ao Requerido.
Anote-se que vencida a primeira parcela inadimplida em 07 de março 
de 2012, de modo que não caracterizada a prescrição quanto a estes 
débitos aplicável o prazo prescricional decenal (artigo 205 do Código 
Civil), pois o pedido de restituição é fundado em relação contratual, e 
conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça: “Não se 
tratando de pedido fundado no princípio que veda o enriquecimento 
sem causa, mas de restituição de quantias em razão de contrato de 
leasing, cuja natureza contratual, como já decidiu esta Corte, basta 
para conferir caráter pessoal às obrigações dele decorrentes, a 
prescrição para essa ação é a geral”(STJ, REsp 1174760/PR, Rel. 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em01/12/2011). [e-
STJ, fl. 205].
 
 

Ao dirimir a controvérsia relativa aos valores desse saldo, o Tribunal 
bandeirante deliberou que as despesas ou encargos pactuados devem ser abatidos do 
montante a ser restituído, incidindo o prazo prescricional de 10 anos.

É inequívoco, portanto, que ao decidir pela necessidade de se contemplar, 
em desfavor do arrendatário, o desconto das despesas, a Corte estadual decidiu em 
estrita conformidade com o espírito da Súmula n.º 564 do STJ.

Ao contrário do quanto sustenta VALDECI, o argumento de violação do 
dispositivo legal que trata sobre a prescrição quinquenal (206, § 5º, I, do Código Civil) é 
totalmente impertinente, pois considera as prestações inadimplidas como 
se estivessem sendo cobradas no presente momento, quando, diversamente, trata-se 
apenas de considerá-las no acerto de contas.

Ademais, vale ressaltar que esta Corte Superior já sedimentou o 
entendimento de que o prazo prescricional para pretensão de restituição de quantias 
em razão de contrato de leasing, a título de valor residual garantido (VRG) e 
compensação de débitos dele decorrentes, é decenal, considerando o caráter pessoal 
às obrigações decorrentes do referido contrato, com fundamento no art. 205 do Código 
Civil.

Neste sentido, vejam-se novamente os julgados já colacionados:
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DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. 
ARRENDAMENTO MERCANTIL. VRG. DEVOLUÇÃO DO BEM. 
SÚMULA 83/STJ. DESCONTO DE DESPESAS E ENCARGOS. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. MATÉRIA DE PROVA. SÚMULA 
7/STJ. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO NO 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 283/STF. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Segundo entendimento desta Corte Superior, "não se tratando de 
execução de título de crédito cambial, a prescrição incidente sobre os 
valores decorrentes da atividade creditícia das instituições financeiras 
está sujeita ao prazo das ações pessoais, que era vintenário na 
vigência do Código Civil anterior e atualmente é decenal" (EDcl no 
AREsp 493.863/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 20/05/2014, DJe 
30/05/2014).Precedentes.
2. Em recurso representativo da controvérsia, a Segunda Seção desta 
Corte consolidou entendimento de que: "Nas ações de reintegração de 
posse motivadas por inadimplemento de arrendamento mercantil 
financeiro, quando o produto da soma do VRG quitado com o valor da 
venda do bem for maior que o total pactuado como VRG na 
contratação, será direito do arrendatário receber a diferença, cabendo, 
porém, se estipulado no contrato, o prévio desconto de outras 
despesas ou encargos contratuais" (REsp 1.099.212/RJ, Rel. p/ 
acórdão Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, DJe de 
04/04/2013).
3. Tendo o Tribunal de origem reconhecido que os documentos 
juntados aos autos são suficientes para a comprovação de débitos 
gerados, a revisão do julgado mostra-se inviável ante a impossibilidade 
de revolvimento de suporte fático-probatório dos autos.
4. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, do 
fundamento autônomo do aresto recorrido atrai o óbice da Súmula 283 
do STF, segundo a qual: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 
suficiente e o recurso não abrange todos eles."
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.006.396/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
Quarta Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 10/6/2022)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO NO JULGADO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO 
COMPOSTO POR CAPUT E PARÁGRAFO ÚNICO. DEFICIÊNCIA 
RECURSAL. SÚMULA 284/STF. ARRENDAMENTO 
MERCANTIL. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DE VRG. PRESCRIÇÃO. DEZ 
ANOS. JULGADOS DESTA CORTE NESSE SENTIDO. SÚMULA 
83/STJ.
[...]
4. Encontrando-se o entendimento do Tribunal de origem em 
consonância com o norte adotado no STJ, no sentido de que a ação 
de cobrança de VRG (arrendamento mercantil) prescreve em 10 anos, 
aplica-se a Súmula 83/STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.693.284/SP, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, j. 25/4/2022, DJe de 29/4/2022)

 

Desse modo, encontrando-se o entendimento do Tribunal estadual em 
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consonância com a jurisprudência desta Corte, não há que falar na alteração do 
julgado, incidindo, no caso, a Súmula n.º 568 do STJ.

 

(2) Do dissídio jurisprudencial 

VALDECI alegou ainda que a impugnação recursal em relação a aplicação 
da Tabela Fipe e da correção do VRG ocorreu pela divergência jurisprudencial, e não 
por suposta violação da lei.

Referida matéria foi expressamente tratada no julgamento dos embargos de 
declaração, que rechaçou a alegação nos seguintes termos:

Isso porque não foi comprovado o dissídio jurisprudencial, uma vez 
que a parte recorrente não realizou o indispensável cotejo analítico, 
que exige, além da transcrição de trechos dos julgados confrontados, a 
demonstração das circunstâncias identificadoras da divergência, com a 
indicação da existência de similitude fática e identidade jurídica entre o 
acórdão recorrido e os paradigmas indicados, não bastando, portanto, 
a mera transcrição de ementas ou votos.
Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu:

Esta Corte já pacificou o entendimento de que a simples 
transcrição de ementas e de trechos de julgados não é 
suficiente para caracterizar o cotejo analítico, uma vez que 
requer a demonstração das circunstâncias identificadoras 
da divergência entre o caso confrontado e o aresto 
paradigma, mesmo no caso de dissídio notório.
(AgInt no AREsp n. 1.242.167/MA, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 5/4/2019).

 

Desse modo, não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra este acórdão, se 
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar 
condenação à penalidade fixada no art. 1.026, § 2º, do NCPC.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13
/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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